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^Justiça tem a chance da mudança radical que precisa 

-+ 

RITA TAVARES (*) 
Do Reportagem Local 

Gama, cidade-sa-
télite a 30 km de 
Brasília, pode en­
trar para a história 
da Justiça brasilei­
ra. Por iniciativa 
do governador do 

. 4£. Distrito Federal, 
^ José Aparecido de 

Oliveira, e com 
apoio incondicional 
do governo federal, 
deve ser implanta-

èm breve, na cidade uma expe­
nda capaz de virar de cabeça 
|>a baixo a estrutura da Justiça. Os 
'mil habitantes de Gama terão à 
i disposição cinco "módulos" 
«pressão cunhada para a expe­
nda— espalhados pela cidade, 

o Poder Judiciário trabalhará 
rado com a Policia e com o 

ema penitenciário. 
rante as 24 horas dá dia, qual-

|r habitante da cidade terá possibi-
pde de recorrer a um juiz ou a um 
egado de polícia para solucionar 

problema. Quebrando o for-
Jismo da Justiça, a comunidade 

rara o projeto com a instalação 
um conselho dentro de cada 

nódulo, onde poderá participar das 
dHeisões do juiz. A experiência prevê 
atffonomia de decisões para cada 
rtfpiulo, que julgará seus presos e 

responsável pelo cumprimento 
ena. É o fim dâs penintenciárias. 

módulo detém seu condenado 
oflb integra à comunidade, 
jfcsta integração descentralizada, 

attevés do trabalho de cada módulo, 
de ser viabilizada com a perma-

Scia do mesmo quadro de policiais, 
awogados e juízes na comunidade. 
' % uma estrutura que briga contra 

f rivilégios atuais. E só pode ser 
nçada em larga escala através 
lonstituinte", afirmou o promotor 
io Bicudo, 68, idealizador do 
jeto. Depois de tentar encami-
r, sem sucesso, o projeto à 

iretaria de Justiça de São Paulo, 
|udo obteve apoio da Comissão 
itônio Vilela, que entregou o plano 

o ministro da Justiça, Fernando 

f a, em julho, dentro do Mutirão 
tra Violência, 
uma cidade do porte de São Paulo 

sfj|iam necessários centenas de 
'—(ódulos", em contrapartida, seri-

fechadas as delegacias e os 
ídios. Segundo Bicudo, o custo de 
700 milhões para cada módulo, 
Gama, mostra que o projeto tem 

viabilidade administrativa. A expe-
r/Sncia limita-se, entretanto, a um 
dft| dois ramos da chamada Justiça 

um: a área criminal. Bicudo 
alta que seu projeto integral 
oba também a área cível, com a 
ção de pequenos júris, presididos 
um juiz de carreira, e com 

icipação da comunidade, através 
onselhos. 

a iniciativa de G,ama,, na área 
perlai, for positiva, nada impede que 
se use a mesma estrutura para os 
problemas da área cível", disse 
Bicudo. Segundo Bicudo, com a 
implantação de seu projeto, toda a 

tura atual da Justiça seria 
ifiçada, com a criação dos pe-

íenos júris e dos Tribunais Regio-
is. É uma fórmula que busca a 
lução dos problemas crónicos da, 
rtiça: formalismo excessivo, mo-
sidade, altos preços, falta de credi-
lidade e um distanciamento cres-
nte entre a Justiça e a sociedade. 

Diversos departamentos 
para se entender os caminhos da 

itiça, é necessário se ter em mente 
pontos básicos. A Justiça, que 

parte da vida rotineira dos 
é a Comum, que abriga 

de falência, divórcio, inven-
ou criminal. Em oposição, 

te a Justiça especializada, que 
de assuntos eleitorais, traba-

tas e militares. Dentro da Justiça 
imum ocorre uma divisão em dois 

blocos: cível e criminal, que 
bem são divididas em vários 

partamentos para diferenciar atri-
iições. Assim, dentro da Justiça 
íyel existe Família e Execuções, 
azenda e Acidentes do Trabalho. A 
(visão pode ser comparada aos 
rios departamentos de uma em-

Dentro do emaranhado do mundo 
Idicário, é necessário também saber 
percurso que um processo pode 
rcorrer. Todo processo entra num 

to de primeira instância, onde um 
co juiz é responsável pelas deci-
s —são as varas. Quando a 

ntença do juiz não corresponde as 
pectativas de quem está movendo 
irocesso, há sempre a possibilidade 
recorrer da decisão. Entra-se com 

m processo na segunda instância 
tsão os tribunais, onde a decisão 

tpende do parecer dè um colegiado. 
o Supremo Tribunal Federal tem 

tuado como uma terceira instância, 
pesar de não ser esta sua função 
institucional. 
jEsta divisão de funções conta com 
çeitação generalizada entre os inte-
antes do Judiciário. O que se 

:ute é a especialização de juízes 
determinados assuntos, em con-

aposição a órgãos com poderes de 
Igar em várias áreas. A especiali­
z o é criticada, porque pode impli-
r na perda da dimensão do conjun-
total do Direito. "A especialização 

va a sensíveis progressos. O que 
o se pode esquecer é da realidade 
ial", disse Luiz António Fleury 

ilho, 36, presidente da Associação 
autista do Ministério Público. 
Se existe um acordo em relação à 
visão de funções, o mesmo não 
orre com a estrutura da Justiça, 

ido está muito centralizado", 
iou o jurista Dalmo Dallari. Um 
pontos mais polémicos nessa 

o é a criação de Tribunais 
gionais nas cidades do Interior de 
ior porte, que permitiriam uma 
oximação do cidadão e da Justiça 

grau maior. "Teríamos modifi­
cações na própria Justiça, com 
interpretações sintonizadas com cada 
realidade social", disse Fleury. Para 
ele, haveria necessidade de um 
Tribunal Superior que uniformizasse 
os Regionais. Bicudo sugere um 
Tribunal de Cassação. 

Máquina emperrada 
O advogado Oswaldo Penna, 69, 

especialista em Direito Familiar, 
acha que à situação das Varas de lia 
no Rio é um retrato fiel da Justiça 
Comum Brasileira: lentidão, deses-
tímulo financeiro ao acesso das 
camadas mais pobres da população e 
de setores marginalizados como mu­
lheres e negros, complicação exces­
siva. "Quem não tiver condições de 
constituir um advogado e arcar com 
as custas de um processo, que pode 
ser caro e certamente será moroso, 
não deve nem tentar resolver judici­
almente seus problemas", disse Pen­
na. 

Sem uma reformulação em profun­
didade da Justiça, o distanciamento e 
a perda da credibilidade tendem a 
acentuar-se entre o cidadão comum. 
As consequências práticas vão por 
dois caminhos. No campo penal, 
parte-se para a justiça "pelas pró­
prias mãos" com os linchamentos ou 
o porte generalizado de armas. No 
campo cível, o cidadão, ao por de 
lado a defesa de seus direitos, dá as 
bases para o autoritarismo. 

"A justiça tarda, mas não falha 
não é uma expressão correta. Quando 
tarda já falhou", disse Fleury. Na 
busca de uma agilização maior, a 
Justiça gaúcha vem tentando simpli­
ficar suas rotinas e atos. Nos últimos 
três anos, cerca de 200 atos ou 
solenidades jurídicas desnecessários 
foram suprimidos ou alterados. 
Exemplos: a maneira de citar o réu, 
através de carta e não mais por 
oficial de Justiça. "A intenção é fazer 
com que o processo seja o menos 
misterioso possível para o povo. Ele 
não é tão complicado quanto pare­
ce", disse o desembargador Luiz 
Mélibio, 52, presidente da Comissão 
Interestadual de Serviços Forense da 
Associação dos Juízes do Rio Grande 
do Sul. 

A morosidade da Justiça não fica 
só por conta dos entraves burocráti­
cos. A falta de reaparelhamento 
humano e material é responsável, 
por exemplo, por audiências marca­
das apenas para outubro do próximo 
ano. "Não estaria exagerando se 
dissesse que conheço dezenas de 
pessoas que preferem desistir de 
fazer valer seu direito, pois tem 
problemas imediatos a resolver, do 
que esperar todo este tempo", disse 
Penna. 

O número de Varas, juízes e 
promotores precisa ser dobrado em 
quase todos os Estados brasileiros, 
que tiveram um crescimento popula­
cional acentuado nos últimos anos. 
Em Belo Horizonte, foram criadas 
dez Varas em 1975 e só foram 
instaladas em 1984. "Precisamos 
estudar soluções concretas, pois de 
propostas retóricas a população está 
saturada. Os próprios advogados são 
obstáculos para uma aproximação 
maior com a sociedade, pois não lhes 
interessa a desmitificação da Justi­
ça", disse Penna. 

Pequenas Causas 
A busca destas soluções podem 

encontrar uma proposta nova na 
Constituinte: permitir que cada Es­
tado defina sua organização judiciá­
ria a partir de regras gerais estabe­
lecidas. Dallari, Fleury e Bicudo são 
defensores desta tese. Há quem não 
veja necessidade em reformular a 
estrutura judiciária. Acreditam que 
só uma boa injenção de verbas e boa 
disposição para trabalho seria o 
suficiente para desenferrujar a má­
quina. 

Enquanto a Constituinte não tenta 
uma modificação de maior profundi­
dade, muitos defendem a iniciativa 
do Juizado de Pequenas Causas, que 
busca aproximar o cidadão da Justi­
ça. Paliativo ou não, isto será 
respondido pela Constituinte. Há dois 
anos e meio em funcionamento em 
Curitiba, o Juizado já julgou mais de 
quatro mil processos, com uma 
média de conciliação entre 85 e 90% 
do total. Para o superintendente do 
Tribunal, juiz Celso Rotoli de Mace­
do, 43, os números revelam que o 
Juizado está conseguindo cumprir 
sua meta: resolver os casos rapida­
mente. 

A possibilidade dos juizados de 
ampliar os serviços judiciais com 
mínimos custos aos contribuintes, é 
uma vantagem sempre lembrada. 
"Uma apelação ao Tribunal de Alça­
da não tem hoje um custo operacio­
nal menor do que Cr$ 2 milhões. A 
mesma ação poderia ter sido resolvi­
da pelo juizado, a um custo ínfimo", 
disse Melibio. Os juizados de peque­
nas causas estão habilitados apenas 
para solucionar questões patrimoni­
ais, dentro do direito cível, com teto 
máximo de 20 salários mínimos 
(cerca de Cr$ 6,6 milhões). 

"Este critério de valor é um 
grande defeito da Justiça brasileira, 
uma distorção copiada do modelo 
norte-americano", afirmou o procu-
rador-geral do governo do Distrito 
Federal, Humberto Gomes de Bar­
ros, que foi o relator indicado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), para dar parecer sobre o 
projeto de criação dos juizados de 
pequenas causas, antes do projeto ser 
votado pelo Congresso em novembro 
do ano passado. Ele argumenta, 
invocando como exemplo, uma bati­
da entre um táxi e um Mercedez 
Benz —o prejuízo causado ao táxi 
poderá estar dentro dos limites, 
enquanto o prejuízo causado ao 
Mercedez pode ultrapassar este limi­
te. 

O projeto, segundo Gomes de 
Barros, do Juizado de Pequenas 
Causas tem pecados que o compro­
metem a começar pelo nome. Para 
ele, deveria ser chamado Juizado de 
Causas Especiais, por ser contra- o 
critério de valor estabelecido pela lei. 
"O importante deveria ser a natureza 
da causa e não seu valor em 
dinheiro", disse o procurador-geral. 
Indo mais fundo nas críticas, Bicudo 
é contrário aos juizados. "Sou contra, 
porque não existe causas pequenas. 
E um paliativo. Ê um tribunal de 
segunda classe para um povo de 
segunda classe", disse. 

Urgente é aparelhar e agilizar o Judiciário 
FRANCIS DAVIS 

Especial para a Fo lha 

Inconsequente a controvérsia sobre 
a forma pela qual deverá ser convo­
cado o Poder Constituinte: "congres-
sual" (i.é, através do próprio Con­
gresso Nacional), ou "assembleial" 
(vale dizer, por via de uma Assem­
bleia Popular, exclusivamente volta­
da para a elaboração da futura 
Constituição). E inconsequente por­
que ninguém ousará dizer que a Lei 
Magna, conquanto concebida para 
vigir por longo período, será "rígi­
da", no sentido de imutabilidade, 
através dos tempos, sem sequer 
conter disposições que possibilitem 
sua emenda, eventualmente exigível 
pelo interesse público, e que terá seu 
desafogo natural pelo consenso dos 
congressistas. Se esses poderão 
emendá-la, porque negar-lhes a res­
pectiva elaboração? 

A promulgação de nova Constitui­
ção, em si mesma, não será panaceia 
para os males da Nação. As consti­
tuintes apenas corporificam enten­
dimentos e compromissos sobre as­
suntos económicos e sociais, que os 
constituintes desejam assegurados ou 
proclamados. A Constituição, em 
síntese, será a resultante de um 
paralelograma de forças —políticas, 
económicas e sociais—, atuantes ao 
tempo de sua concepção. Consubs­
tanciará as esperanças, as crenças 
ou interesses predominantes na so­
ciedade de seu tempo (K.C.Wheare, 
"Modem Constitutions"). Ao demais, 
a Constituição não é a única fonte dos 
direitos constitucionais: a jurispru­
dência dos Tribunais, os usos e 
costumes, e, principalmente, a cons­
ciência popular, também estão inte­

grados no amplo contexto emergente 
da estrutura constitucional do País. 

Obviamente, se as sociedades sem­
pre estão em mudança, não podem 
ser rígidos seus delineamentos cons­
titucionais. Haja vista que dois terços 
das constituições dos outros 160 
países do mundo foram editadas ou 
emendadas desde 1.970; e que apenas 
catorze são anteriores à eclosão da 2* 
Guerra Mundial. Calcula-se que 
53,3% dos países independentes tive­
ram mais de ama constituição, desde 
1945; e que, em média, as nações 
tiveram duas constituições, desde a 
2*. Guerra Mundial, com relevo para 
(Síria e Tailândia), que tiveram 
cerca de nove cada uma, nos últimos 
quarenta anos. Esses números ilus­
tram, dramaticamente, quão precá­
ria a durabilidade de uma Constitui­
ção (Mark W. Cannon, "National 
Fórum", outono de 1984). Lembre-se, 
também, que o Brasil teve "novas 
constituições (exclusive as do Impé­
rio), em 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 
1969, atualmente vigente, mas com 
mais de uma dezena de emendas... 

Daí importante, nas constituições, 
seu fundo, não a forma. E, mais que 
tudo, o rigor ao respeito que mere­
cem. As constituições brotam da 
esperança de subordinação dos go­
vernantes à vontade do povo, e da 
convicção de que a promulgação de 
uma Lei Magna, explícita e sobera­
na, seja o instrumento hábil para 
coibir íésóés governamentais, ou 
particulares, aos direitos fundamen­
tais dos cidadãos. Este é o princípio 
constitucional prioritário, respaldo 
de todos os outros: o respeito à 
vontade do povo, exteriorizada atra­
vés da Constituição e das leis, 
elaboradas por seus representantes 
legitimamente eleitos, banidos o ar­

bítrio, a prepotência e a usurpação. 
Governo de leis e não de homens, 
consoante esculpido no preâmbulo da 
Constituição de Massacbussets. E 
esse respeito, intransigentemente 
exigido pelo povo, é que explica a 
longevidade bicentenária da Consti­
tuição norte-americana (1787). 

• Contudo, a vontade do povo, no 
sentido de ser governado na confor­
midade das restrições que trate de 
impor, através de suas leis, jamais 
estará assegurada mediante o simbó­
lico (e rara vezes cumprido) jura­
mento de respeito à Constituição e as 
leis vigentes no País, solenemente 
assumido pelos governantes, ao se 
empossarem nos cargos duretivos. 
Quem dá garantias de direitos ao 
povo, é o Poder Judiciário, embora 
na medida da executividade coerciti­
va de que sejam investidas suas 
decisões, quando chamado a intervir 
em defesa dos direitos violentados. 
Só a supremacia do Judiciário, com 
coerção para fazer valer seus julga­
mentos, assegura o respeito devido a 
uma constituição democrática. 

Em 1853, Nabuco de Araújo, o 
"Estadista da República", já dizia 
que a reforma do Judicário era a 
mais urgente do País. Esta reforma 
deve ser feita agora, na nova Consti­
tuição, como questão essencial á 
própria sobrevivência democrática, 
estruturando-se a Magistratura como 
se fosse uma instituição fora do 
Estado: "as it were something exte­
rior to the State" (Story, citado por 
Pedro Lessa, "Do Poder Judiciário", 
1.915). Salienta com acuidade, no 
mesmo sentido, José Frederico Mar­
ques, que "tão marcante é o princípio 
da independência do Judiciário, que 
nele vê Radbruch a consagração do 

Direito frente ao Estado, como um 
mundo que se rege por suas próprias 
leis, separado da atividade governa­
mental, da mesma forma que torna a 
administração da Justiça afastada da 
restante administração" ("A Refor­
ma do Poder Judiciário", pg. 85). 

Urge agilizar o Poder Judiciário, 
habilitandose a ser não só o intérpre­
te, mas também vera garantia da 
Nova Constituição. Provê-lo, em su­
ma, de absoluta independência, juí­
zes bastantes e toda a moderna 
instrumentação, evitando-se que sua 
infra-estrutura económica, por falta 
de autonomia, comprometa a trami­
tação, a celeridade e a efetividade 
das decisões judiciais. Como até 
agora, infelizmente, vem acontecen­
do. 

Qualquer que seja a Constituição 
que, no final, venha a ser elaborada 
pelos constituintes, indeclinável que, 
tanto quanto ocorreu com a Consti­
tuição norte-americana (1787/1788), 
seja previamente submetida a um 
processo de ratificação pelo povo 
brasileiro. Até lá, paralelamente, 
deverá haver ampla divulgação do 
significado e das consequências de 
cada um dos postulados acolhidos 
pelos constituintes, tudo de sorte a 
tornar consciente o Brasil que, com a 
nova Constituição, estará iniciando, 
verdadeiramente, uma nova fase, um 
novo período, uma nova República 
em que a sociedade soberanamente 

ordena que todo o poder emana do 
povo, e em seu nome será exercido, li 
objetivando o bem estar de seus 
cidadãos, jamais a glória efémera de 
sem eventuais governantes. 

FRANCIS DAVIS. 61. o presidente do Associação dos 
Magistrados Brasiloiros edosembargodor do Tribunal do 
Justiça do Soa Paulo. 

O cidadão deve ser protegido do Executivo 
PAULO MERCADANTE 

Especial p a r a a F o l h a 

As formas constitucionais do Judi­
ciário antes dizem respeito à Nação 
do que ao terceiro Poder. Pois 
quando este se enfraquece, sucubem 
de vez os direitos individuais. 

Ainda que formalmente, o tema 
adstringese às teses do liberalismo, 
descrevendo a trajetória de uma 
conquista não só jurídica como ética 
e política. Desse angulo os constituin­
tes terão de examinar as circunstân­
cias nacionais, avaliar as alternati­
vas e optar por soluções realistas. 

Das vertentes ideológicas na futura 
Constituinte, nenhuma poderá desco­
nhecer o Judiciário na ordem em que 
os Poderes se comporão. Para o 
autoritarismo, ele será submetido ao 
Parlamento ou ao Executivo. Já os 
liberais estão cientes do entrosamen­
to necessário de todos os mecanismos 
para a maior segurança das relações 
jurídicas. 

Na evolução do pensamento liberal 
foi deveras demorado o reconheci­
mento da independência dos juízes. E 
quando na Constituição de Weimar o 
princípio se pós claramente, um 
século de meditação já transcorrera 
e os debates perduravam. 

Só nos Estados Unidos, alcançava a 

Magistratura uma função de magni­
tude, já que lhe incumbia o controle 
da constitucionalidade das leis e a 
função de examinar a legalidade dos 
atos administrativos. Na própria 
Inglaterra, fonte do direito norte-a­
mericano, sobrepunha-se o Parla­
mento de tal modo que não dispu­
nham os juízes de prerrogativas tão 
nobres. 

No continente europeu faltava aos 
tribunais o exercício pleno de fun­
ções, pois lhes cabia apenas aplicar 
as leis e nunca julgá-las quanto à 
constitucionalidade. Do ponto de vis­
ta da história! das ideias, o fato 
explica-se pela influência da Revolu­
ção Francesa, cautelosa com relação 
à ampliação funcional do Judiciário. 
Ela imprimiu o sinete de seu precon­
ceito à todas as cartas. Todavia, na 
Inglaterra, e Common Law acabou 
por sobrepor-se ao Parlamento. O 
liberalismo triunfava nas linhas de 
Locke e Montesquieu. 

As ideias autoritárias de Rousseau 
implantaram-se no continente. Os 
americanos seguiram os ingleses. 
José Frederico Marques observou 
certa feita que a Declaração norte-
americana é basicamente jurídica; a 
francesa, filosófica. A segunda coloca 
em mais alto nível a lei e o 
Parlamento, enquanto a primeira 

sitia os muhjadores na escala mais 
elevada dos Poderes do Estado. 

Houve, depois, a contribuição ale­
mã. Tratase da aplicação do método 
jurídico-formal ao direito público. 
Apesar do nazismo, o impacto reno­
vador deu ao Direito Constitucional 
uma visão nova do Judiciário. Sobre­
tudo na Itália, sofrida e liberta do 
facismo. Após a guerra mobiliza-
ram-se os políticos para a edificação 
de um soberbo Direito Constitucional. 

O direito italiano soube mitigar 
com o seu génio latino o logicismo 
formal da escola alemã. Nela incor­
porou a meditação humanística que 
nasceu no oitocentos e projetou-se até 
nossos dias. Ela impregna toda a 
filosofia europeia, não escapando de 
sua influência o próprio materialismo 
histórico de Gramsci. 

Deve-se ao disciplinamento do Po­
der Judiciário grande parte do êxito 
democrático da península. As liber­
dades individuais se puseram sob a 
tutela jurisdicional. Os direitos de 
ação e de defesa foram considerados 
invioláveis em toda a fase e grau do 
processo. Instituídos como direito 
público subjetivo, preceitos antes 
fixados no campo adjetivo foram 
definidos como constitucionais. Por 
exemplo, as garantias processuais 
dos acusados. Um passo à frente no 

que toca à existência real dos direitos 
humanos. 

Tornouse Magistratura uma or­
dem autónoma e independente de 
qualquer outro Poder, garantida por 
um conselho, órgão composto por 
magistrados, advogados experientes 
e professores de disciplinas jurídicas, 
todos eleitos e não reelegíveis. 

Ê certo que diversas são as nossas 
circunstâncias, pois o liberalismo 
aqui chegou sem a tradição e per-
dewse no rumo que o autoritarismo 
imprimiu aos acontecimentos. To­
mando em conta a observação de 
Miguel Reale de que o Direito 
Constitucioal è uma disciplina com­
prometida pela irracionalidade polí­
tica, a expectativa de um retorno 
liberal nunca constituirá apenas uma 
esperança. 

Porém inspirada a Nação brasilei­
ra pelo nacionalismo e conduzida 
cada vez mais a um funesto capita­
lismo de Estado ou social-estatismo, 
que cuidem os futuros constituintes 
ao menos de proteger os cidadãos da 
prepotência do Executivo. 

M I M MBKAOANTI . 62, 6 advogado, ensaísta o autor 
de -Consciência Conservadora no •rosM" e "MilHaros o Civis 
— a Ética o o Compromisso", entre outros. 

O ideal seria ampliar competência do júri popular 

(•) Colaboraram «OORIOO BARROSA, da Sucursal do Rio do 
Janeiro. MÁRCIA ÁLVARO, da Sucursal do Brasília, 
NELSON ADANS FILHO, da Sucursal de Porto Alegro o 
EDUARDO SOANZIRLA, da Sucursal do Curitiba. 

LUÍS FRANCISCO 
CARVALHO FILHO 

D a equipe d e articulistas da Fo lha 

Custa caro, mas o aprimoramento 
da Justiça é fundamental para a 
estabilidade democrática do País. 

Quando se fala em Poder Judiciá­
rio duas ideias se apresentam. De um 
lado, uma atividade política mais 
especial, distante do dia-a-dia. Ê o 
caso da consolidação da jurisprudên­
cia, da interpretação da lei em tese, 
do controle da ordem constitucional. 
Ê importante, nesse aspecto, uma 
referência à Corte Suprema norte-a­
mericana, que resolve, dentro do 
regime da legalidade, episódios insti­
tucionais graves (Nixon é o mais 
recente). No Brasil, sempre há a 
hipótese de uma tentativa de inter­
venção das Forças Armadas. Isso 
não se muda com a letra fria do 
texto, mas a Assembleia Nacional 
Constituinte deve se preocupar em 
redefinir a competência do Supremo 
Tribunal Federal, sob pena dele 
continuar como órgão de homologa­
ção ou reforma de decisões inferiores 
(sentido recursal). 

E há uma dimensão política mais 
imediata, de solução dos conflitos 
sociais (entre cidadãos, cidadão e 

empresa, cidadão e Estado etc). 
Aparece ai a Justiça Comum. A lei, 
em tese, é definida como a ordem das 
coisas desejada pela maioria. O 
Poder Judiciário nada mais é do que 
um meio racional e económico para a 
imposição e a eficácia do ordenamen­
to jurídico. Assim, a função jurisdici­
onal (de comportamento muitas ve­
zes aristocrático) é serviço. Um 
conceito e um parâmetro para o 
processo constituinte. 

A credibilidade de um governo está 
na postura de seus dirigentes diante 
da coisa pública e na qualidade dos 
serviços oferecidos (transportes, sa­
neamento, acesso à cultura etc). A 
eficiência do Poder Judiciário de­
termina o grau de credibilidade das 
instituições jurídicas. O homem ne­
cessita da energia elétrica, também 
da reparação do dano que sofreu, que 
a disputa pelos limites da sua 
propriedade não degenere em violên­
cia e assim por diante. 

A verdade Mo pode ser escamote­
ada. O serviço da Justiça vai mal no 
Brasil. Custa caro e não se dispõe de 
recursos. Eficiência exige rapidez e 
certeza, a Justiça é lenta e não 
transmite confiança. Prefere-se "um 
mau acordo a uma boa demanda". 

O seu equacionamento passa por 

várias instâncias de trabalho. No 
nível constitucional —que é básico—, 
é preciso que se fixe uma dotação 
orçamentária suficiente para a mo­
dernização das estruturas judiciári­
as. E é fundamental um pouco de 
ousadia, sobretudo para a democrati­
zação do acesso à Justiça e para a 
redefinição dos valores jurídicos tute­
lados. Por que não ampliar a compe­
tência do júri popular para o julga­
mento de crimes contra a economia 
popular, imprensa e outros? Por que 
não criar tribunais formados por 
juízes togados e cidadãos para o 
julgamento de algumas ações cíveis, 
com procedimento basicamente oral? 

Ainda na esfera constitucional, 
seria interessante a criação de um 
instrumento de controle democrático 
(que a rigor deveria ser previsto 
para todos os Poderes), ideia que 
certamente encontrará resistências. 
Não se fala aqui no sistema de freios 
e contrapesos inspirado em Montes­
quieu e nem se tocaria na sua 
independência, valor indisponível que 
a Constituição deve garantir efeti-
vamente. 

O Poder Judiciário, como delega­
ção, como função estatal, deve contar 
com um órgão de ressonância da 
opinião pública em sua estrutura. 

Não exerceria atividade jurisdicio­
nal, administrativa ou disciplinar, 
apenas de conhecimento, eventual­
mente de orientação normativa. Po­
deriam ser conselhos estaduais, cons­
tituídos por magistrados (dos diver­
sos escalões da carreira), membros, 
do Ministério Público, representantes 
do Legislativo e Executivo, da OAB e 
de outras entidades da sociedade 
civil. A vantagem estaria na ruptura 
do "esprit de corps" presente em 
todas as discussões do universo 
judiciário, além de abrir um canal 
orgânico de comunicação entre usuá­
rios e executores de um Poder. 

Na instância ordinária muita coisa 
pode ser feita. A opção do juízo das 
pequenas causas deve se multiplicar, 
assim como a experiência do juízo 
arbitral. Os procedimentos judiciais 
precisam ter o seu ritmo acelerado. 
Ê preciso agilizar o Ministério Públi­
co e a assistência judiciária aos 
pobres. As formalidades processuais 
do Brasil-província devem dar lugar 
a mecanismos modernos de uma 
sociedade de massas. 

LUÍS FRANCISCO CARVALHO FBHO, 27, é advogado o 
membro do Conselho Federal de Entorpecentes; rol 
assessor da Comissão Justiça e Paz do Soo Paulo (1W0) o 
da Secretaria da Justiça (1983/1985). 1 


